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Assinatiira

RESPOSTA A IMPUGNAGAO
IMPUGNACAO INTERPOSTA PELA EMPRESA VINICIUS F MOREIRA PLANTAS ME

O Pregoeiro do Municipio de Fortuna de Minas, designado pela Portaria n°® 027
de 09 de agosto de 2022, no exercicio de sua competéncia, tempestivamente julga e
responde a impugnacao interposta pela empresa VINICIUS F MOREIRA PLANTAS - ME,
com as seguintes razdes de fato e de direito:

Requer a impugnante, em sintese, a inclusdo no edital de:

PEDIDO

Concluindo, o edital deve prever expressamente que a apresentacdo do RENASEM da
empresa licitante e o RENASEM do respectivo Engenho Agronomo ou Engenho
Florestal responsavel, certificacbes e registros técnicos para o objeto licitado
conforme os tramites da lei mencionado acima e producdo declarada nele, IBAMA IN
n? 6/2013 da licitante e com objetivo da qualidade aos usuarios de mudas, sementes
e recursos , e IBAMA de seu responsavel técnico, Engenheiro Agronomo ou
Engenheiro Florestal.

As inscrigdes do RENASEM da empresa licitante, RENASEM de seu responsavel
técnico, Engenheiro Agronomo ou Engenheiro Florestal, IBAMA da licitante e de seu
responsavel técnico, Engenheiro Agronomo ou Engenheiro Florestal da licitante, tudo
em conformidade com as legislacdes citada acima, sdo comprovadas através do
certificado de registro da pessoa fisica ou juridica. Neste contexto, ndo ha razdes para
delongar essa inclusdo que, ainda que concisa, € clara, pontual e objetiva nos
documentos de habilitagao.

Face aos argumentos apresentados pelo impugnante, faz-se as seguintes

consideracdes:
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Inicialmente, destaca-se que as normas que disciplinam as licitacdes sdo as Leis
Federais 8.666/93 € 10.520/02 e que, portanto, legislagSes relacionadas pelo impugnante ou
outras que dispdem sobre autorizacdo de revenda de produtos ndo tém o conddo de
regulamentar processos licitatérios realizados pela administracéo publica.

In casu, a modalidade utilizada na presente licitagdo é o pregéo, sendo que tal
modalidade possui requlamentacéo especifica, qual seja, a Lei Federal n°® 10.520/02.

No que se refere a Lei Federal n° 8.666/93, conforme disposto no art. 9° da Lei
Federal n® 10.520/02, havera apenas aplicacéo subsidiaria nos pregdes:

"Art. 9° Aplicam-se subsidiariamente, para a modalidade de pregdo, as
normmas da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.”

Tal situacdo implica que o referido mandamento legal somente sera aplicado
aos preqdes naquilo em gue a Lei 10.520/02 nao dispuser.

Deste modo, exigéncias para apresentacdo de RENASCEM e Cadastro técnico no
IBAMA, se incluidas no edital, conforme requer a impugnante, seriam enquadradas como
exigéncia para comprovagéo da qualificagéo técnica dos licitantes.

Vejamos o que a Lei 10.520/02 estabelece em relagéo a qualificacdo técnica dos
licitantes:

“Art. 4° A fase externa do pregédo sera iniciada com a convocagéo
dos interessados e observaré as seguintes regras:

[-]

Xlll - a habilitagcdo far-se-4 com a verificagdo de que o licitante esta
em situagcdo regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade
Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS, e as
Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a
comprovagcdo de que atende as exigéncias do edital quanto a

habilitagéo juridica e qualificagcbes técnica e econémico-financeira,
(GN)

Conforme se extrai do dispositivo legal supracitado, para realizacdo de licitacéo
na modalidade Pregéo é necessario obrigatoriamente apenas a comprovagéo da habilitacéo
fiscal, sendo facultativa outras exigéncias, como a qualificacdo técnica.

Na modalidade pregéo, especialmente, a exigéncia de requisitos de habilitacdo

deve ser restrita ao indispensével, como bem acentuou Marcal Justen: m
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‘Néo se olvide que adotar requisitos complexos para habilitagdo
importaria, na sistemética do pregéo, dar oportunidade a uma
litigiosidade indesejével. A_inversdo de fases de habilitacdo e
Julgamento destina-se a agilizar o _certame. Tendo obtido oferta
satisfatoria, seria extremamente problemético remeter a
Administragcéo a uma desgastante disputa acerca da idoneidade do
licitante. Lembre-se que restringir o cabimento do pregdo ao
fornecimento de bens e servicos comuns significa, em _dltima
analise, reconhecer a desnecessidade de requisitos _de
habilitacdo _mais _severos. Ou seja, ndo foi casual a reserva do
pregéo apenas para bens e servicos comuns. Como _esses bens
estdo _ disponiveis no mercado, segundo _tendéncia
padronizadas, presume-se ndo apenas a desnecessidade de
maior investigacdo acerca do objeto. Também se pode presumir
que servicos comuns ndo demandam maior especialidade do
fornecedor. Logo, os requisitos de habilitagdo podem ser os minimos
possiveis”. (Em “Pregdo Comentarios a Legislacdo do Pregdo
Comum e Eletrénico”, Ed. Dialética, 2001, p. 77). (GN)

Sendo assim, naoc ha gue se falar em obrigatoriedade de inclusdo das

exigéncias requeridas pelo impugnante, visto que a Lei que regulamenta o pregéo, Lei
Federal n® 10.520/02, faculta tal exigéncia, exatamente porque somente sera utilizada a
referida modalidade para licitagdo de objetos comuns, como é o caso em tela.

Considerando que a exigéncia de qualificacéo técnica em pregdes é facultativa

néo ha que se falar em retificacdo do edital pelas razées apresentadas pelo impugnante,
haja vista que ndo ha disposto na Lei que rege os pregdes a obrigatoriedade de se incluir
exigéncia de qualificacéo técnica pretendida.

Destacamos ainda que de acordo com o entendimento do Tribunal de Contas de

Minas Gerais, subsidiariamente ao que dispde o §1° do art. 32 da Lei 8.666/93, a
qualificacdo técnica podera ser totalmente dispensada na modalidade pregdo:

“DENUNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL. PREGAO PRESENCIAL.
REGISTRO DE PRECOS. APONTADAS IRREGULARIDADES NO
EDITAL. NAO EXIGIDA A APRESENTACAO DE AUTORIZACAO DE
FUNCIONAMENTO (AFE), DE ALVARA SANITARIO E DE
BALANCO PATRIMONIAL. IMPROCEDENCIA _DA DENUNCIA.
EXTINGAO DO PROCESSO COM RESOLUGAO DO MERITO.
ARQUIVAMENTO.

1. O art. 32 da Lei n. 8.666/1993 prevé, de forma expressa, em seu §
1°, que a Administragéo Publica, nas hipéteses de convite, concurso,
fornecimento de bens para pronta entrega e leildo, podera
DISPENSAR, NO TODO OU EM PARTE, A DOCUMENTACAO DE
HABILITACAO de que tratam os arts. 28 a 31, INCLUIDOS,
PORTANTO, OS DOCUMENTOS RELATIVOS A QUALIFICACAO
TECNICA (art. 30) e a qualificacdo econdémico-financeira (art. 31).

A
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2. Aplica-se subsidiariamente & modalidade pregio o disposto
no art. 32, § 1°, da Lei n. 8.666/1993.” (Deniincia n.1088791, rel.
Conselheiro Durval Angelo, publicag&o em 27 de outubro de 2020).

De qualquer modo, ndo cabe ao Municipio de Fortuna de Minas fiscalizar as
atividades das empresas interessadas em participar do certame, tampouco o cumprimento
das normas necessarias ao seu regular funcionamento, pois, existem érgéos de fiscalizagio
no ente federado que detém essa competéncia, e a auséncia de tais exigéncias no edital
nao desobriga as empresas de cumprirem as imposicées legais aplicaveis ao ramo
que atuam.

Assim, empresas que descumprirem obrigacdes legais afetas a atividade em que
atuam seréo_fiscalizadas e penalizadas pelo ente que possui prerrogativa para tal e,
em caso de descumprimento das obrigacdes gue firmara com esta administracio em
decorréncia de ser vencedora do presente processo licitatério, podera também sofrer
as _sancOes previstas no art. 7° da Lei Federal n° 10.520/02 c/c com o art. 87 da Lei
Federal n° 8.666/93.

Pelas raz6es expendidas, este Pregoeiro decide conhecer da impugnacéo, para,
no mérito, negar-lhe provimento.

Fortuna de Minas, 19 de Setembro de 2022.
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